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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 013/2021 

 
O MUNICIPIO DE CAMPO DO BRITO - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob 

o nº 13.134.614/0001-08, com sede à Rua Padre Freire de Menezes, 20, Centro, Campo do Brito/SE, como ÓRGÃO 

GERENCIADOR, e os FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

11.266.975/0001-82, com sede à Praça Mario Ribeiro de Brito, s/nº - Centro – Campo do Brito – Sergipe e o FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.570.950/0001-

66, com sede à Pça Boa Hora, s/nº, Centro de Campo do Brito - Sergipe, como ÓRGÃOS PARTICIPANTES, por seu 

Pregoeiro, o Senhor BRUNO VASCONCELLOS DE LUCENA, nomeado através da Portaria nº 113/2021, em conformidade 

com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 

n° 123, de 14 de janeiro de 2006, legislações com suas devidas atualizações, e ainda Decreto Municipal nº 072 de 01 de 

junho de 2020, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, Decreto Municipal nº 168 de 02 de 

maio de 2013 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, 

torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar no dia 24 DE SETEMBRO DE 2021, respectivamente às 

09:00 horas, licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através do 

www.licitanet.com.br mediante as seguintes condições: 

 

1.0 LOCAL, DATA E HORA: 
 
1.1 A sessão pública será realizada no site www.licitanet.com.br, nas seguintes condições: 
 
INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:   Dia 13 / 09 /2021  
 
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: Dia 24 / 09 / 2021 às 08:59 (oito horas e cinquenta e nove 
segundos). 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: Dia 24/ 09 / 2021 às 09:00 (nove horas). 
 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 24 / 09 / 2021 às 09:00 (nove horas). 
 

EDITAL: O edital e demais atos pertencentes ao certame poderão ser obtidos através do site oficial da Prefeitura 

campodobrito.se.gov.br no link acesso a informação e ainda através do site www.licitanet.com.br 

 

2.0 OBJETO: 
 
2.1. O objeto da licitação é o Registro de preços para futura aquisição de veículos para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Campo do Brito e Fundos Municipais OBSERVADAS AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 

CONSTANTES DO ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA, QUE FARÁ PARTE INTEGRANTE DO EDITAL, 

INDEPENDENTEMENTE DE QUAISQUER REPRODUÇÕES. 

 
2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, através do modo de disputa “ABERTO”, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.3 O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo III e nas 

condições previstas neste Edital;  

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://campodobrito.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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2.4 A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 

 

3.0 CREDENCIAMENTO: 
 
3.1   Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através 

do site https://licitanet.com.br/; 

 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 

ao sistema eletrônico; 

 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

 

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e 

equiparadas; 

 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

 

3.6 O Município de Campo do Brito não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores/prestadores 

de serviuços para obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do 

provedor do sistema eletrônico. 

 

3.7 Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site www.licitanet.com.br, conforme 

instruções nele contidas, e/ou as dúvidas deverão ser sanadas com o suporte técnico do sistema eletrônico; 

 

4.0 PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1   Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem 
a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 
 

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente 

Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 

A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

 

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu 

conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em 

conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

 
 

4.4 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via 

internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste 

Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através 

do site https://licitanet.com.br/; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://erpac.sharepoint.com/sites/licitacao/Documentos%20Compartilhados/Modelos/Modelos%20ERPAC%20a%20partir%20de%202015/Modelos%20de%20Editais/Pregão%20Eletronico%20-%20Dec.%2010.024-2019/Modelos%20-%20LICITANET/Serviços/www.licitanet.com.br
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4.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e 

horário limite estabelecidos. 

 

4.4.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada em seu preâmbulo; 

 

4.4.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do 

licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único 

responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

 

4.4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública 

via internet; 

 
4.4.5  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 
ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 
 

4.4.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de 
seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
Eletrônico; 

 
4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 
 
4.4.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de 
acesso; 
 
4.5 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir: 
 
4.5.1   Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem em recuperação 

judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É 

possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela 

instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar 

de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 

 

4.5.2   Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Para verificação das condições 

definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

 

4.5.3    Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município; 

 
4.5.4    Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas 

de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado 

na imprensa oficial; 

 

4.5.5 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim empresa da qual tal 
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servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

 

4.5.6 Proibido(a) de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade. 

 
4.6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 

 
4.6.1  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta 

de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em 

moeda nacional do país; 

 

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, 

mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

 

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens      

constantes da proposta de preços; 

 
4.6.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados; 

 

4.6.5 O contratado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão 

atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro 

ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

 

5.0 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
    

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), concomitantemente com 

os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de 

início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

 

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

 

5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro; 

 

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 

 

5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente 

entre as especificações deste objeto descritas no SISTEMA e as especificações constantes do EDITAL, prevalecerão às 

informações do EDITAL; 

 
5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas 

com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha; 

 

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

 
5.9 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da proposta o Licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 

 
5.9.1 Declaração que, até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a 

declarar, sob penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Art.32, §2º da Lei nº 

8.666/93; 

 

5.9.2 Declaração que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo a condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854 de 27.10.99, que altera a Lei nº 8.666/93; 

 

5.9.3 Declara que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas 

previstas no edital, nos termos do Inciso VII Art. 4º da Lei nº 10.520/2002. 

 

5.9.4 Declara que para fins de participação no processo licitatório, sob as penas da Lei, que a licitante concorda e se 

submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e 

Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação. 

 

5.9.5 Declara ainda, que nos preços cotados, já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

(Inciso III Art.5º Da Lei nº 10.520/2002) e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento/prestação de 

fornecimentos. 

 
5.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 

previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e  8.666/93; 

 

5.11 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.12 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

 

5.13 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

 
5.14 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no 

sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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6.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

 
6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital. 

 

7.0 ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 

7.1   No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas 

no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do 

edital; 

7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra 

inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as 

exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

 

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro 

obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

 
7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, caso o mesmo não honre 

a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

 

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame 

pelo pregoeiro; 

 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, 

conforme Edital; 

 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital; 

 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema; 

 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,10 (dez centavos); 

 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública; 

 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários; 

 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente; 

  

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço; 

 

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no 

máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso 

seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM 

para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente 

caso a licitante permaneça inerte; 

 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar; 

 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

 

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado 

para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, 

antes do encerramento do item; 

 

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico 

poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

 
7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
 
7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

 

https://licitanet.com.br/


 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO 

 8 

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço 

por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

 

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

 

7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

 

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada 

a etapa de lances; 

 

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto; 

 

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior; 

 

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame; 

 

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

 

7.27 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

fornecimentos: 

a) Produzidos no País; 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) Produzidos ou prestados por  empresas que invistam em  pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93); 

d) Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação; 

e) Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

8.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 

8.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado ou o máximo estabelecido para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, do Decreto Municipal nº 072/2020 e verificará a 

habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto Municipal nº 072/2020. 

 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final incompativel com o valor estimado ou 

o máximo estabelecido, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível; 

 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
8.3.1. Declarada a proposta relativamente inexequível, utilizando analogicamente o disposto no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas 

“a” e “b”, da Lei nº 8.666/93, o pregoeiro somente poderá declarar a proposta absolutamente inexequível para efeitos de 

desclassificação, após conceder ao licitante oportunidade de comprovar a exequibilidade da sua proposta de acordo com a 

súmula nº 262 do TCU; 

 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.6.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

 

8.6.2   Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 

do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta; 

 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação; 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO 

 10 

 
8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade; 

 

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital; 

 

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor; 

 

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

 

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso; 

 

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 

9.0 ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

9.1  Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados previamente no sistema, no 

momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes 

são bloqueadas para os demais participantes, inclusive a Pregoeira. 

 

9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos de habilitação   

cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação da Pregoeira. 

 

9.3 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-

Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários. 

 

9.4 Os documentos com autenticação digital e as certidões expedidas através da internet terão sua veracidade verificadas 

por meio dos sites disponiveis para consultas; 

 
9.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

 
9.6 A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá ainda, caso haja necessidade, diligenciar 

para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o 

certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.  

 
9.7 Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação; 

 
9.8 Também em sede de diligência, havendo dúvidas sobre a veracidade dos documentos apresentados para habilitação 

ou sua compatibilidade com as exigências editalícias, poderá ser solicitada a exibição de documentos complementares como: 

termo de contrato, atas de registro de preços, notas de empenho, notas fiscais ou outros considerados pertinentes.  
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9.9 Nos casos em que o objeto social cadastrado se mostrar confuso, dúbio ou pouco objetivo, o pregoeiro poderá abrir 

diligência com o único fim de apurar se a licitante atua em ramo pertinente ao objeto da presente licitação. 

 

10.0 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

10.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
10.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

 

10.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores. 

 

10.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício. 

 

10.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

10.1.5 Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto desta licitação. 

 
10.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
10.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

 

10.2.2  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor. 

 

10.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela RF e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive as contribuições previdenciárias dos empregados e empregadores, 

às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas a terceiros. (Redação Da Portaria Nº 1751, De 

2 De Outubro De 2014 Da Secretaria Da Receita Federal Do Brasil); 

 

10.2.4 Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual (Certidão negativa de Débitos Estaduais), Municipal do 

domicílio ou sede da licitante e Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), com seu prazo de validade dentro 

do previsto por cada órgão expedidor; 

 

10.2.5 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Fornecimento (CRF), demonstrando 

situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, no seu prazo de validade. 

 

10.2.6 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

10.2.7 Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma restrição quanto à 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, 

para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa. 

 

10.2.8 A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do direito à contratação, 
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sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultada à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

10.2.9 Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões positivas com efeitos 

negativos. 

 
10.3  DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

10.3.1 Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de Atestados e Certidões de Acervo Técnico, fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para a execução dos fornecimentos e que seja pertinente e 

compatível com o objeto da licitação. 

 
10.4  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.4.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou no site do 

Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 

 
10.5 DA ANÁLISE 

 
10.5.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria-Geral da União (CGU), 

disponível no Portal da Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br); 

b) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa,   

disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

c) lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU; 

d) no cadastro de empresas que estejam suspensas ou com o impedimento do direito de participar de licitação ou 
contratar com o Município de Campo do Brito/SE; 

10.5.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

10.5.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário; 

 
10.5.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas; 

 

10.5.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros; 

 

10.5.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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10.5.3 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da documentação apresentada, exceto 

para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, da LC nº 123/06. 

 

10.5.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

 

10.5.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.5.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.5.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos; 

 

10.5.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz; 

 
10.5.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 

matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos 

encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 

10.5.10 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

11 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1   A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá: 

 

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo 

a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

 

11.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

 

11.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

 

11.1.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

 

11.1.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
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entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

11.1.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

 

11.1.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

 

12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

 

12.2  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

 

12.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito; 

 

12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

12.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6 12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13.0 REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1  A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam; 

 

13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances; 

 

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma minuciosa; 

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
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14.0 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 

 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela autoridade competente. 

 

15.0. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do Decreto 

Municipal n° 168/2013, da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 10.520/2002, deste edital e demais normas pertinentes. 

 

15.1.1 - Integra o presente instrumento (ANEXO III) o modelo da Ata de Registro de Preços a serem celebradas. 

 

15.1.2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às 

disposições elencadas na Ata de Registro de Preços – Anexo deste edital. 

 

15.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Campo do Brito- Sergipe, convocará o licitante 

vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, 

pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

 

15.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever a Ata de 

Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor 

durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo município de Campo do Brito. 

 

15.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços, no 

prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas em lei e neste Edital. 

 

15.2.3 - O pregoeiro poderá incluir na Ata de Registro de Preços, o registro dos licitantes que aceitarem a fornecer os materiais 

com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de classificação do certame, no caso do licitante vencedor não assinar 

a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a administração poderá convocar esses licitantes para fazê-lo nas 

mesmas condições. 

  

15.2.4 – Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal convocar os licitantes 

remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à 

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação. 

 

15.3 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços em até 03 (três) dias 

úteis na Imprensa Oficial, Site da Prefeitura e Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Campo do Brito e ficará à 

disposição durante a sua vigência. 

 

15.4 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 

trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15.5 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo 

de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
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15.6 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o fornecimento, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada 

ao detentor do registro a preferência de contratação, em igualdade de condições. 

 

15.7 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o 

Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro 

de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

 

15.8 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial, Site da Prefeitura e Quadro 

de Avisos da Prefeitura de Campo do Brito e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

15.9 - Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 e Lei n° 

10.520/2002, e demais normas relacionadas a matéria. 

 

15.10. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao valor de mercado, sempre que 

verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

 

15.11. Antes de receber o pedido para fornecer e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do 

compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode 

cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 

 

15.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele 

vigente no mercado à época do registro – equação econômico financeira. 

 

15.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que resultarem do percentual de desconto, 

que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município. 

 

15.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais fornecedores 

classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1º colocado ou revogar a Ata de 

Registro de Preços ou parte dela. 

 

16. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 

072/2020, Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  

 

16.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

16.3. As adesões adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.  
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16.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo do item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos 

não participantes que aderirem.  

 

16.5. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão não participante deverá efetivar o fornecimento ou a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

17.0  DO ACOMPANHAMENTO 
 

17.1 A execução do objeto será fiscalizada pela Secretaria de Adminstração de Campo do Brito, com autoridade para exercer, 

em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização objeto do contrato. 

 

18.0 DA FISCALIZAÇÃO 
 

18.1 Nos termos do artigo 67, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a Administração irá designar um servidor público pertencente à 

Secretaria  de Administração de Campo do Brito para acompanhar e fiscalizar a execução do mesmo, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados. 

 

19.0 DO PAGAMENTO 
 

19.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a partir da entrega da nota 

fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) 

devendo esta ser apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação hábil à 

quitação:  

a) Nota fiscal;  

b) Ordem de Fornecimentos, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura;  

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos 

Trabalhistas. 

 

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata o subitem 19.1 deste edital, será 

contado a partir da data da entrega da nota fiscal na Secretaria de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da 

Nota Fiscal no Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.63 da Lei 

nº 4.320/1964. 

 

19.2. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto por força de legislação ulterior 

que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, 

nos termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte do fornecedor, alteração substancial 

nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, 

desde que imprevisíveis ou de difícil previsão, observado os termos do Decreto Municipal de SRP. 

 

19.3 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas Secretarias Solicitantes, dos quais 

após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro 

para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores. 

 

19.4 O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das datas 

das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 5º e 7º, § 2º, inciso III, da 

Lei nº 8.666/93. 

 

19.5  No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e contribuições previstas em lei, 
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desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos. 

 

19.6  Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

20 DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
 
20.1 É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei nº 10.192 de 14/02/2001, exceto 

por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão, repactuação ou reequilíbrio econômico financeiro. 

 

20.5  A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido da licitante signatária do contrato, 

nas seguintes condições: 

 

20.5.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II “d” e § 

2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte da licitante contratada, alteração substancial nos preços praticados 

no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e/ou fato da administração, desde que imprevisíveis 

ou de difícil previsão. 

 

20.5.2 Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado encontra-se substancialmente superior ao 

praticado no mercado. 

 
 

21  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com alterações 

posteriores e nos termos fixados no Anexo II, observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento 

Convocatório. 

 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

22.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até cinco anos, em prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

22.1.1 Não assinar o contrato/ata de registro de preços; 

22.1.2 Não entregar a documentação exigida no edital; 

22.1.3 Apresentar documentação falsa; 

22.1.4 Causar o atraso na execução do objeto; 

22.1.5 Não mantiver a proposta; 

22.1.6 Falhar na execução do contrato/ata de registro de preços; 

22.1.7 Fraudar a execução do contrato/ata de registro de preços; 

22.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.9 Declarar informações falsas; e 

22.1.10  Cometer fraude fiscal. 

 
22.2 Entende-se por falhar a execução do contrato/ata de registro de preços, o retardamento da execução do objeto 

qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra, 

quando solicitado, no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

22.3 Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão ou comprovada a prática de fraude de 
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qualquer espécie, em relação ao objeto desta licitação, a Administração Municipal poderá, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, aplicar, cumulativa ou isoladamente e observado o princípio da proporcionalidade, as seguintes sanções: 

 

21.3.1 Multa de 1% (um) a 10% (dez por cento) do valor da Nota de empenho em caso de atraso e interrupção dos 

fornecimentos ora contratados: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa diária de 1%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa diária de 3%; 

c) Atraso de 10 a 15 dias: multa diária de 5%; 

d) Atraso de 15 a 20 dias: multa diária de 8%; 

e) Atraso acima de 20 dias: multa diária de 10%. 

 
22.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 

22.5 A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

 

22.6  O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 

da notificação, podendo o Município através da Secretaria competente, descontar de eventuais pagamentos devidos à 

licitante, cobrar administrativa  ou judicialmente, pelo processo de execução fiscal, com os respectivos encargos previstos 

em lei. 

 

22.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respectiva ciência. 

 

22.8 Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pelo Órgão, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 
 

23 DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 
 

23.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de penalidades, o 

responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fornecimento, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para 

regularização da situação.  

 

Parágrafo Único – A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de recebimento, 

ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no 

quadro de avisos da Prefeitura. 

 

23.2  Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e oito) horas, após o 

recebimento da notificação, o Setor de Licitações irá encaminhar a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará 

processo administrativo punitivo. 

 

23.3 O departamento responsável pelo objeto da licitação encaminhará cópias dos documentos abaixo, conforme a situação, 

da seguinte forma: 

 

23.3.1 Ofício dirigido ao Setor de Licitações relatando a(s) ocorrência(s), as providências adotadas e os prejuízos causados 
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à Autarquia pela inadimplência contratual; 

 

23.3.2 Termo de recebimento de materiais ou termo de recebimento ou acompanhamento de fornecimentos; 

 

23.3.3 Nota de empenho ou instrumento equivalente; 

 

23.3.4 Parecer fundamentado, emitido pelo agente público responsável pela gestão do fornecimento ao Setor de Licitações 

e Contratos. 

 

23.3.5 Notificação da ocorrência encaminhada ou dado conhecimento a CONTRATADA; 

 

23.3.6 Documentos que comprovem o descumprimento da obrigação assumida, tais como: 

a) nota fiscal, contendo o atesto de recebimento; 

b) notificações não atendidas; ou 

c) laudo de inspeção, relatório de acompanhamento ou de recebimento e parecer técnico, emitidos pelos responsáveis 

pelo recebimento ou gestão e fiscalização do contrato. 

 

23.3.7 Documentos enviados pelo contratado relativo à(s) ocorrência(s);  

 

23.3.8 Cópia do AR ou publicação no Diário Oficial do Município e fixação no quadro de avisos da Prefeitura. 

 

23.4 O Pregoeiro notificará a CONTRATADA quanto da instauração de processo administrativo punitivo, pelo 

inadimplemento contratual, através de aviso de recebimento – AR, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua 

impossibilidade, publicação em Diário Oficial do Município e fixação no quadro de avisos da Prefeitura, quando começará a 

contar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. 

 

23.5 A defesa prévia e todos os documentos recebidos pelo Pregoeiroi, será encaminhado a Comissão de Processo 

Administrativo a qual irá analisar a má execução. 

 

23.6 Não acolhidas as razões de defesa prévia apresentadas pela CONTRATADA, ou, em sua ausência, situação em que 

será presumida a sua concordância, com os fatos  apontados, a Comissão de Processo Administrativo emitirá parecer 

conclusivo sugerindo as penalidades a serem aplicadas, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, no Edital e no Termo 

Contratual. 

 

23.7 Acolhido o parecer da Comissão de Processo Administrativo pela Autoridade Competente, este, através de portaria, 

aplicará a penalidade a CONTRATADA pelo descumprimento contratual, com notificação obrigatória enviada através dos 

Correios, publicação no Diário Oficial do Município e fixação no quadro de avisos do Prédio da Prefeitura. 

 

23.8 Antes de encaminhar o processo a autoridade competente, a Comissão de Processo Administrativo poderá solicitar 

parecer jurídico aconselhando os atos a serem determinados pela Autoridade. 

 

23.9 Para qualquer penalidade caberá recurso, dirigido à autoridade que proferiu a decisão, nos termos do art. 109, da Lei 

nº. 8.666/93. 

 

23.10 Interposto recurso ou pedido de reconsideração na forma do item anterior, o processo será instruído Comissão de 

Processo Administrativo e submetidos à Assessoria Jurídica do Órgão para emissão de parecer, após o que, homologado 

pela Autoridade Competente, deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e fixação no quadro de avisos do Prédio da 
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Prefeitura. 

 

24 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

24.1 As despesas decorrentes da contratação objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 

Programa do Município e Fundos para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada 

às devidas cautelas de emissão da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho prévio a cada necessidade de compra, cujo 

programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos; 

 

25. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

25.1 – O Fornecedor Registrado se obriga a: 
 
25.1.1 Os veículos, objeto desta licitação serão fornecidos conforme a necessidade do Município de Campo do Brito/SE, e 
deverão ser entregues no prazo de até 120 (-cento e vinte) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 
Fornecimento; 
 
A entrega dos veículos deverá ocorrer até a vigência da ata de forma parcelada, mediante a solicitação da Prefeitura Municipal 
de Campo do Brito/Secretaria de Saúde/Assistência Social da Prefeitura Municipal de Campo do Brito/SE. Os veículos serão 
entregues na Rua Padre Freire de Menezes, 20, centro, Campo do Brito/SE, devidamente acompanhados da Nota Fiscal / 
Fatura, atendendo as exigências abaixo:  
 
a) O seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art.73, II, a e b, da Lei 8.666/93. 
 
b) O fornecimento deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma 
da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no Anexo I do Edital, considerando-se perfeitamente realizado o objeto 
contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá 
acrescer ou diminuir o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
c) No caso de produto reprovado no momento do recebimento, o fornecedor terá a obrigação de substituir o produto em até 
10 (dez) dias corridos.     
 
d) À Prefeitura caberá o direito de recusar o veículo caso o mesmo não atenda as exigências do CONTRAN/DENATRAN. 
 
f) Os veículos deverão ser entregues no Município de Campo do Brito/SE, no Almoxarifado, Rua Padre Freire de 
Menezes, 20, centro, Campo do Brito/SE, dentro do prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento expedida pela Autoridade Competente. 
 
g) O fornecedor deve manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
procedimento de licitação que deu origem contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, 
principalmente quanto às exigências previstas. 
 
h) O fornecedor deve alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante. 
 
 i)  No fornecimento o fornecedor se responsabilizar por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à CONTRATANTE comprovante de 
quitação com os órgãos competentes. 
 
 j)  Em caso de falta dos veículos objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da Lei, pelo inadimplemento do contrato, 
ficando o ônus do fornecimento sob sua responsabilidade. 
 
 k) A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Competente. 
 
  l)  A empresa deverá apresentar homologação da montadora autorizando a adaptação do veículo. (PARA O ITEM 04). 
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26 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

26.1  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital; 

 

26.2  A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site www.licitanet.com.br/; 
 

26.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação; 

 

26.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

 

26.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através 

do sistema; 

 

26.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 

 

26.7  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

 

26.8  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação; 

 

26.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

27  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

27.7 27.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

 

27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

 

27.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF; 

 

27.4  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

27.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação; 

 
27.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

http://www.licitanet.com.br/
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27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura Municipal de Campo do 

Brito/SE; 

 

27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 

 

27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

 

27.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, e www.licitanet.com.br; 

 

27.11.  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas  e dos documentos apresentados 

em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis; 

 

27.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

 

27.13  Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar 

o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

 

27.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer 

detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

 

27.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar 

omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo 

possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto 

no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

27.16  O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante; 
 

27.17  As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: campodobrito.se.gov.br. 

27.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste 

edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

 

27.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Órgão Solicitante revogá-la, no todo 

ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

 

27.20 O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura; 

 
28 Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos: 
28.1     ANEXO I – Termo de Referência. 
28.2     ANEXO II – Modelo de Proposta. 
28.3     ANEXO III – Ata de Registro de Preços 
28.4     ANEXO IV – Ordem de Fornecimento 

http://www.licitanet.com.br/
http://campodobrito.se.gov.br/
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29. DO FORO 
 

29.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo do Brito/SE, para dirimir questões oriundas desta licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

CAMPO DO BRITO/SE, 10 SETEMBRO DE 2021 
 

BRUNO VASCONCELLOS DE LUCENA 
Pregoeiro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

Órgão Interessado: Município de Campo do Brito / Fundo Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Assistência 

 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO SRP  

 

Fundamento Legal: Lei nº 10.520 de 2002, Decreto n. 10.024, de 2019, o Decreto Municipal nº 072 de 01 de junho de 2020, 

que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, Decreto Municipal nº 168 de 02 de maio de 2013 

que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no município, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas 

constantes das Leis 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006. 

 

1. OBJETO 

 
Objeto desta licitação é seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal, visando o Registro de preços 

para futura aquisição de veículos para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Campo do Brito e dos 

Fundos Municipais, em conformidade com o Anexo I que é parte integrante deste Edital.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A contratação tem por objetivo a Aquisição de Veículos para atender as necessidades dos munícipes de Campo do 
Brito/Se para realização de diligências administrativas bem como translado para realização de exames, consultas, 
procedimentos de saúde em estabelecimentos no estado de Sergipe e, caso necessário, fora do estado de Sergipe, assim 
como para atender a demais secretarias para realização de serviços atinentes às mesmas. 
 

3. ESPECIFICAÇÕES (CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS) DOS FORNECIMENTOS A SEREM EXECUTADOS 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 

 
 

UND 

 
QUANT 

 
 

01 

CARRO PASSEIO (ZERO QUILOMETRO) 
COR: BRANCA 
ANO/MODELO: 2021/2022 SUPERIOR, TIPO HATCH COM 05 

LUGARES, 05 PORTAS, AR CONDICIONADO, MOTOR 

BICOMBUSTÍVEL FLEX COM 72 CV DE POTÊNCIA NO MÍNIMO, 

CILINDROS–MÍNIMO 3 CILINDROS, CABEÇOTE COM ATÉ 12 

VÁLVULAS. CILINDRADA MÍNIMA DE 990 CM³,CÂMBIO COM 

TRANSMISSÃO MANUAL DE 5 VELOCIDADES A FRENTE E UMA 

RÉ, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS MÍNIMA DE 2370 MM,  SISTEMA 

DE DIREÇÃO – HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL CAPACIDADE MÍNIMA DE 45 LITROS, PORTA 

MALAS CAPACIDADE MÍNIMA DE 280 LITROS, EMPLACADO E 

LICENCIADO E ATENDENDO A TODAS AS NORMAS DE 

SEGURANÇA, 1ª NOTA FISCAL A SER EMITIDA, CONTÉM 

TODOS OS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS SEGUNDO 

DETERMINAÇÃO DO DETRAN, 1ª NOTA FISCAL A SER EMITIDA 

UND 

 

 

 

 

 

06 
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4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
A entrega dos veículos deverá ocorrer até a vigência da ata de forma parcelada, mediante a solicitação da Prefeitura Municipal 
de Campo do Brito/Secretaria de Saúde/Assistência Social da Prefeitura Municipal de Campo do Brito/SE. Os veículos serão 
entregues na Rua Padre Freire de Menezes, 20, centro, Campo do Brito/SE, devidamente acompanhados da Nota Fiscal / 
Fatura, atendendo as exigências abaixo:  
 
a) O seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art.73, II, a e b, da Lei 8.666/93. 
 
b) O fornecimento deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma 
da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no Anexo I do Edital, considerando-se perfeitamente realizado o objeto 
contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá 
acrescer ou diminuir o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 

c) No caso de produto reprovado no momento do recebimento, o fornecedor terá a obrigação de substituir o produto em até 
10 (dez) dias corridos.     

PARA MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO.  

 

02 

 
CARRO TIPO AMBULÂNCIA (ZERO QUILOMETRO). 
VEICULO 0KM, ANO/MODELO NÃO INFERIOR A 2021, TIPO 

FURGÃO DE PEQUENO PORTE, MÍNIMO 1.4 BICOMBUSTÍVEL, 

MINIMO 85 CV, MÁXIMO DE 12 VÁLVULAS, COR BRANCA, 

AMBULÂNCIA DE TRANSPORTE SIMPLES REMOÇÃO, 

CARROCERIA CONFECCIONADA EM AÇO OU FIBRA, 

ESTRUTURA E REGULAGEM DOS ASSENTOS (MOTORISTA E 

ACOMPANHANTE) ORIGINAIS DE FÁBRICA. DIVISORIA ENTRE A 

CABINE E O COMPARTIMENTO TRASEIRO, JANELA LATERAL. 

MACA RETRÁTIL REVESTIDA EM COURVIN, COM 02 CINTOS DE 

FIXAÇÃO DE PACIENTE E 04 RODÍZIOS, SUPORTE PARA 

SORO/SANGUE, SUPORTE PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO, COM 

01 CILINDRO. ARMÁRIO PARA MEDICAMENTOS NA LATERAL, 

VÁLVULA COM MANÔMETRO, FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR E 

MASCARA. PNEU ESTEPE, TAPETE DE BORRACHA ORIGINAL, 

PROTETOR DE MOTOR E DEMAIS ITENS EXIGIDOS PELO 

CONTRAN. 1ª NOTA FISCAL A SER EMITIDA PARA O MUNICÍPIO 

DE CAMPO DO BRITO. 

UND 

 

 

 

 

 

03 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 

Veículo automotor zero km, ano/modelo mínimo 2021/2021, com 7 
lugares, destinado ao transporte de passageiros, com as seguintes 
características mínimas: cor branco, motor flex (álcool/gasolina), 
potência de no mínimo 105 CV (gasolina), quatro portas laterais, 
capacidade para 07 (sete) passageiros, caixa de câmbio manual com 
05 marchas a frente e 01 a ré, protetor de cárter metálico, direção 
hidráulica ou elétrica, ar condicionado, acionamento elétrico dos 
vidros das portas, com interface, para levantamento automático dos 
vidros, alarme e trava elétrica das portas, airbag duplo, banco da 
segunda fileira bipartido e rebatível, banco da terceira fileira rebatível, 
volante com controle das funções do rádio e telefone, desembaçador 
do vidro traseiro, tela multifunções sensível ao toque, com GPS, 
conectividade USB, rádio AM/FM, sistema de travamento automático 
das portas, controle de estabilidade e tração, assistente de partida 
em rampas, freios com sistema ABS e com EBD, faróis de neblina, 
rodas em liga leve mínimo de 15'', computador de bordo, sensor de 
estacionamento, tanque com capacidade mínima de 50L, porta malas 
mínimo de 162L com 7 lugares. 1ª NOTA FISCAL A SER EMITIDA 
PARA MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO. 

Und 01 
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d) À Prefeitura caberá o direito de recusar o veículo caso o mesmo não atenda as exigências do CONTRAN/DENATRAN. 
 
f) Os veículos deverão ser entregues no Município de Campo do Brito/SE, no Almoxarifado, Rua Padre Freire de Menezes, 
20, centro, Campo do Brito/SE, dentro do prazo de até 120 (cento e vinte) dias contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento expedida pela Autoridade Competente. 
 
g) O fornecedor deve manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
procedimento de licitação que deu origem contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, 
principalmente quanto às exigências previstas. 
 
h) O fornecedor deve alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante. 
 
 i)  No fornecimento o fornecedor se responsabilizar por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à CONTRATANTE comprovante de 
quitação com os órgãos competentes. 
 
 j)  Em caso de falta dos veículos objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da Lei, pelo inadimplemento do contrato, 
ficando o ônus do fornecimento sob sua responsabilidade. 
 
 k) A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Competente. 
 

  l)  A empresa deverá apresentar homologação da montadora autorizando a adaptação do veículo. (PARA O ITEM 02). 

 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia útil do mês subsequente ao faturamento, mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
5.1.1 – Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);  
5.1.2 - Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e Previdenciários, Estadual e Municipal e FGTS; 
5.1.3. Prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a Justiça do Trabalho mediante apresentação da CNDT;  
 
5.2 – Os pagamentos serão efetuados com recursos da Prefeitura Municipal de Campo do Brito, Fundo Municipal de Saúde, 
Fundo Municipal de Assistência Social e recursos federais. 
 
5.3 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das datas 
das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 5º e 7º, § 2º, inciso III, da 
Lei nº 8.666/93.  

 
Campo do Brito, 10 de setembro de 2021 

 
Valdeci Santos da Silva 

Diretora de Transporte 
 

Maria Marlene Souza Alves 
Fundo Municipal de Assistência Social 

 
Iris Alves de Oliveira Souza 

Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

 
PROPOSTA DE PREÇOS PARA O PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2021  DA PREFEITURA DE 
CAMPO DO BRITO/SE. 

 
O(A) _________________, CNPJ nº ___________________, com domicilio na 

_________________________, vem apresentar proposta de preços para os fins de participação do 

Pregão nº _____/2021, que tem por objeto o Registro de preços para futura aquisição de veículos para 

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Campo do Brito e dos Fundos Municipais, em 

conformidade com o Anexo I que é parte integrante deste Edital, e conforme especificações abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

     

     

     

     

 
O prazo de execução dos serviços: Iniciar a execução dos serviços no prazo de até 05 (CINCO) 
DIAS após assinatura do contrato. 
A nossa proposta totalizou em R$ _______________________(--------------------------------------). 
 
Manteremos nossa proposta válida até 60 (dias) dias de sua abertura. 
 
“Declaramos em caso de sermos vencedores do referido processo licitatório, seremos os 
responsáveis pelos encargos sociais e tributários resultantes da execução dos serviços e que 
seremos responsáveis pelos danos causados ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Campo 
do Brito/SE.” 
 
Dados pessoais do Representante Legal: 
Nome: 
RG n°: 
CPF n°: 
Estado Civil: 
Endereço: 
Dados Bancários: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 
 

Sem mais, Carimbo e assinatura do Representante Lega
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº ___/2019 
 

 
OBJETO: Registro de preços para futura aquisição de veículos para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Campo do Brito e dos Fundos Municipais, nos exercícios de 2021 e 2022. 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO/SE, com sede na Rua 
_____________, n° 00 – Centro de _________ - Sergipe, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
00.000.000/0000-00, neste ato representada por seu Prefeito o Sr. ________________, 
doravante denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CAMPO DO BRITO, com sede na Rua _____________, n° 00 – Centro 
de _________ - Sergipe, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-00, O FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede na Rua _____________, n° 00 – 
Centro de _________ - Sergipe, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-
00doravante denominado simplesmente, ÓRGÃO PARTICIPANTE, e a empresa 
_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede 
__________________, neste ato, representada pelo Sr.___________________, 
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade 
RG_____________- SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no ________________-__, 
residente e domiciliado na___________________________, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente PRESTADOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela 
Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 
subsidiariamente e o Decreto Municipal n° 168/2013 e, subsidiariamente, pela Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica 
do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei no 
8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 
 

1. DO OBJETO: 

 
1.1. A presente ata tem por objeto o Registro de preços para futura aquisição de veículos para atender 
as necessidades da Prefeitura Municipal de Campo do Brito e dos Fundos Municipais, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Presencial SRP n° 013/2021. 
 

2. DA VINVULAÇÃO AO EDITAL: 

 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para Registro de 
Preços n° ___/20__ e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a 
proposta do Fornecedor Registrado. 
 

3. PRAZO/LOCAIS DE EXUCUÇÃO/CONDIÇÕES: 

 
3.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses. 
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3.2. O prazo para o fornecimento é de até 120 (cento e vinte dias) dias, contados a partir do recebimento 

da ordem de fornecimento; 

 
3.3 – A entrega será feita da seguinte forma: 
 
3.3.1.- A Autoridade Competente expedirá Ordem de Fornecimento e encaminhará a Contratada. 
 
3.3..2 – Recebidas as Ordens, a Contratada deverá entregar os veículos dentro do prazo de até 120 
(cento e vinte dias) dias, até as 12:00 da data da entrega, acompanhados das respectivas Notas Fiscais.   
 
3.3.2 – A entrega será na Rua Padrre Freire de Menezes, 20, centro, Campo do Brito/SE, Os veículos 
devem atender as especificações deste Edital e Anexos.  
 
3.4 – Os veículos serão recebidos e conferidos por Servidores designados pela Autoridade Competente 
que atestarão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.  
 
3.5 – Depois de atestadas, as Notas Fiscais serão encaminhadas à Tesouraria Municipal para liquidação e 
pagamento. 
 
3.6– O descumprimento de qualquer das regras aqui estabelecidas será motivo para reprovação e 
devolução do(s) produto(s) no momento do recebimento. Neste caso, a Contratada fica obrigada a substituí-
los em até 03 (três) dias contados do recebimento da notificação da Autoridade Competente, sob pena de 
aplicação das penalidades estabelecidas na Minuta do Contrato. 
 
3.7 – Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através de aposição 
de carimbo com assinatura e as encaminhará a Prefeitura para pagamento. 
 
3.8 - Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia útil do mês subsequente ao faturamento mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
3.8.1 – Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);  
3.8.2 - Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 
3.9  – Os pagamentos serão efetuados com recursos financeiros: da Prefeitura Municipal de Campo do 
Brito e do Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social. 
 

4. DO PREÇO: 

 
4.1. Os preços registrados são os seguintes: 
 

EMPRESA: 

CNPJ: FONE/FAX: 

END: E-MAIL: 

ITEM Qtde UNID Valo
r 
Tota
l 
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4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
4.3. A despesa será formalizada através de ORDEM DE FORNECIMENTO acompanhada da Nota de 
Empenho, devendo o FORNECIMENTO ocorrer no prazo previsto no item 3.2 desta Ata de Registro de 
Preços; 
 
4.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos veículos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
 
4.5. Se houver uma eventual redução dos preços registrados em relação àqueles existentes no mercado, 

caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR convocar o Fornecedor Registrado para negociar o novo valor. Caso 

o FORNECEDOR REGISTRADO se recuse a baixar os seus preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a 

negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 

 
4.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 
 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
   4.6.1. Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
4.7. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos 
por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro 
de Preços. 
 

5. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO: 

 
5.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR adotará a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração 
da presente Ata. 
 
5.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93 
fica designado servidor ___________ - CPF nº. _________________, lotado na _______________ da 
Secretaria Municipal ____________de __________/SE, para acompanhar e fiscalizar o fornecimento, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento e determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados; 
 
5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
a Prefeitura  Municipal de Campo do Brito/SE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
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5.4. Não obstante o FORNECEDOR REGISTRADO seja o único e exclusivo responsável pelo fornecimento, 
o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas 
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou por 
prepostos designados. 
 
5.5. Caberá à Prefeitura Municipal de Campo do Brito/SE a responsabilidade de gerenciar o fornecimento. 
 
5.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, proveniente 
de ação dos prepostos do FORNECEDOR REGISTRADO, e será de inteira responsabilidade da empresa, 
qualquer dano causado pela atuação da mesma a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a 
terceiros. 
 
5.7. Todos os empregados do FORNECEDOR REGISTRADO deverão trabalhar sempre portando uniforme 
e crachá de identificação da empresa. 
 
5.8. O FORNECEDOR REGISTRADO responsabilizar-se-á pela disciplina dos seus empregados durante 
a jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento entre colegas e 
os servidores do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 
6.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 
 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 

praticados no mercado; 
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
d) houver razoes de interesse publico. 
 

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho do Prefeito Municipal de Campo do Brito- Sergipe. 
 
6.3. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
forca maior devidamente comprovados e justificados. 
 
6.4. Em cumprimento ao disposto no art. 11, inciso II do Decreto Federal nº 7.892/2013, o órgão gerenciador 
poderá utilizar o cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram cotar os veículos com preços iguais aos 
do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame no caso de impossibilidade de atendimento 
pelo primeiro colocado em virtude do cancelamento, conforme Anexo I desta Ata de Registro de Preços.  
 

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
7.1 -  A Ata de registro de Preços será publicada em até 03 (três) dias úteis na Imprensa Oficial, Site da 
Prefeitura e Quadro de Avisos da Prefeitura de Campo do Brito/SE e ficará à disposição durante a sua 
vigência. 
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8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E FORNECEDOR 
REGISTRADO: 

 
8.1 – Dos encargos do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

8.1.1 - permitir o acesso de funcionários do FORNECEDOR REGISTRADO nas dependências do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, para a entrega das notas fiscais/faturas e outros documentos; 

8.1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados 

pelo FORNECEDOR REGISTRADO; 

8.1.3 - impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste contrato; 

8.1.4 - efetuar os pagamentos devidos pelo fornecimento, desde que cumpridas todas as exigências do 

contrato; 

8.1.5 - comunicar, oficialmente, ao FORNECEDOR REGISTRADO quaisquer falhas ocorridas; 

8.1.6 – expedir as ordens de fornecimento do objeto contratado e encaminhar ao FORNECEDOR 

REGISTRADO em tempo hábil ao seu perfeito atendimento. 

8.1.7 – fiscalizar e acompanhar a execução, segundo seu interesse, sob os aspectos qualitativos e 

quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso e aplicar as penalidades estabelecidas neste 

contrato. 

8.1.8 - pagar ao FORNECEDOR REGISTRADO, na forma estipulada no presente Contrato, o preço 

ajustado. 

 
8.2 - Dos Encargos do FORNECEDOR REGISTRADO: 
 
8.2.1 Os veículos objeto desta licitação serão fornecidas conforme a necessidade da Prefeitura Municipal 

de Campo do Brito/Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Campo do 

Brito/SE, e deverão ser entregues no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Fornecimento – Anexo IV;   

8.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao município; 

8.2.3. Substituir todos os veículos que estiverem em desacordo com o especificado no certame;   

8.2.4. É vedado à empresa fornecer os veículos  sem o recebido de autorização/ordem de fornecimento 

expedida pela Prefeitura Municipal de Campo do Brito/Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Assistência 

Social do Município de Campo do Brito/SE, sob pena de não reconhecimento das mesmas; 

8.2.5. É vedada a empresa vencedora interromper o fornecimento por qualquer motivo, sem aviso prévio 

antecipado e de no mínimo 15(quinze) dias do referido ato, sob pena de não aceitação do mesmo e 

aplicação de sansões administrativas; 

8.2.6. A empresa vencedora será única e exclusiva responsável pelo atendimento das legislações: fiscais, 

tributários, previdenciários, trabalhistas, segurança e medicina do trabalho, ambientais, equipamentos de 

proteção individual e seguros em geral; 

8.2.7. É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado, sem prévia 

e expressa anuência da Administração; 

8.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

8.2.10. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital; 
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8.3. São obrigações também do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
8.3.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

8.3.2. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

8.3.3. Emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento 

e fiscalização do fornecedor, a exigência de condições estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação 

de sanções; 

8.3.4. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório 

e seus anexos; 

8.3.5. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio 

de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

8.3.6. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 

de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

8.3.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 

8.3.8. A fiscalização exercida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR não excluirá ou reduzira a responsabilidade 

do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução do fornecimento. 

 

9. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
9.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 168/2013  Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 

10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  

 

9.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

9.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

9.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o ÓRGÃO GERENCIADOR, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

 

9.5. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
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10. FORMA DE PAGAMENTO: 

 
10.1 - Os pagamentos serão efetuados até o 10º dia útil do mês subsequente ao faturamento, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
10.1.1 – Ordem(ns) de Fornecimento expedida pela Autoridade Competente; 
10.1.2 – Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Fornecimento, atestada(s) e liquidada(s); 
10.1.3 – Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal,  FGTS  e CNDT, 
válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal; 
 
10.2 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço Rua Padre 
Freire de Menezes, 20, centro, Campo do Brito/SE, dos quais após atestados pela autoridade competente 
e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da 
despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 
 
10.3 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 
4.320/1964, art. 5º e 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.  
 

11. PENALIDADES: 

 
11.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, a Prefeitura Municipal de Campo do 
Brito/SE poderá aplicar as seguintes sanções administrativas: 
 
a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha 
concorrido; 
 
b) MULTA – I - pelo atraso no fornecimento, quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria, em relação 
ao cumprimento dos prazos estipulados para o fornecimento: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) 
por dia de atraso, calculado sobre o valor total do fornecimento, limitada a 2% (dois por cento) deste. 
 
II - pela recusa do fornecimento, sem justificativa, ou ainda, sendo justificada essa não seja aceita pela 
secretaria: multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato;  
 
III - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que o ÓRGÃO GERENCIADOR, 
se entender conveniente e oportuno, cancele a Ata de Registro de Preços e/ou aplique as sanções 
previstas neste edital, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis conforme previsto em lei. 
 
c) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
11.2. A sanção prevista na alínea “d”, do subitem 11.1, poderá ser imposta cumulativamente com as 
demais. 
 
11.3. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas 
apresentadas pelo fornecedor registrado, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES: 

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO 

 36 

documentos da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata de 
Registro de Preços. 
 

13. DO FORO: 

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será 
competente o foro da Comarca do Município de Campo do Brito/SE. 
 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de 
registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 03 (três) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na 
Comissão permanente de Licitação deste Município. 

 
_________/SE, _____ de_______ de 20_. 

 
Campo do Brito/SE,   DE      DE 20__. 

 
 

Marcell Moade Ribeiro Souza 
Prefeitura Municipal de Campo Do Brito 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 
 

Maria Marlene Souza Alves 
Fundo Municipal de Assistência Social 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 
 

Iris Alves de Oliveira Souza 
Fundo Municipal de Saúde 
ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 
 

PRESTADOR REGISTRADO 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1-__________________________________  
Nome:                   
CPF: 
2-____________________________________ 
Nome:  
CPF: 
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ANEXO IV – ORDEM DE FORNECIIMENTO 

 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2021. 

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2021 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº ___/20__ 

Autorizamos a empresa abaixo qualificada a fornecer os veículos adiante especificados, observadas as 
especificações e demais condições constantes do Edital do Pregão Presencial Nº 13/2021 e da Ata de 
Registro de Preços do referido certame, pelos preços registrados.  
 
O presente pregão tem por objeto o Registro de preços para futura aquisição de veículos para atender 
as necessidades da Prefeitura Municipal de Campo do Brito e dos Fundos Municipais,, em 
conformidade com o Anexo I que é parte integrante deste Edital. 
 
Empresa Fornecedora 

 

 

Endereço:  
 

   

CNPJ  Telefone                                     Fax 

 
Nº do ITEM DESCRIÇÃO Quantidade Valor Registrado Valor Total 

     

Os materiais nas quantidades abaixo deverão ser entregues nos endereços e no prazo solicitado contados 
da data de recebimento e assinatura do presente instrumento:  
 

Nº do ITEM Quantidade Endereço Prazo 

    

Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de Fornecimento serão originários da 
classificação funcional programática abaixo especificada: 
Unidade Orçamentária:  
Função Programática:  
Projeto De Atividade:  
Elemento De Despesa:  
Fonte De Recurso:  
Nota de Empenho nº:  
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_________/SE, _____ de_______ de 20__. 
 

______________________________________ 
Assinatura e carimbo do responsável 

 
CIENTE: Em, ______/______/20--- 
_____________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 
[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR REGISTRADO 
 


